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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 51.800/2008
MATÉRIA: IPTU Remissão de Crédito
RECORRENTE (A): Aristides Antonio Scarpari 
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): JULIANA DUTRA REIS
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Após análise da situação sócio-econômica do Recorrente (fls. 22), a Assistente Social concluiu que o recorrente não se enquadra nos requisitos da Lei 3.423 de 15 de abril de 1992, alterada pela Lei 3.939 de 1995, vigente à época, razão pela qual o pedido foi indeferido pela autoridade administrativa. O recorrente foi notificado em 29/10/2009, para atender em 30 dias diligência determinada pela relatora, porém esta não foi tempestivamente atendida, sendo os documentos apresentados insuficientes para comprovação. Portanto, não preenche todos os requisitos exigidos na Lei Municipal para fins de concessão da remissão pleiteada. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, mantendo-se a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
Aristides Antonio Scarpari
Av. Fioravante Cenedezzi, 471 – Artemis - Piracicaba – SP – CEP: 13432-000
Prezado Senhor,
Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 20.430/2007
MATÉRIA: Anistia
RECORRENTE (A): Odette Gonçalves / Joaquim Gonçalves Filho

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR: JULIANA DUTRA REIS
CONSELHEIRO (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

O presente pedido faz referência à anistia fiscal, o que não coaduna com a Lei 3.423/92, que cuida da remissão de créditos tributários. Segundo o nosso ordenamento jurídico, a anistia fiscal se presta ao perdão de infrações cometidas, enquanto a remissão trata do perdão do tributo em si. No presente caso, o contribuinte solicita a exclusão da multa, juros moratórios e correção monetária, demonstrando que se trata de uma anistia fiscal, o que não deve ser analisado sob a ótica da Lei 3.423/92 que legisla a respeito de remissão de créditos tributários. Portanto não há previsão legal na legislação tributária municipal para concessão da anistia pretendida, pois segundo o artigo 97 do Código Tributário Nacional “somente a lei pode estabelecer as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades”. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado o voto de vista por maioria, com votos contrários dos Conselheiros Juliana e Antonio Caporali, sendo que a Relatora votou pelo provimento ao recurso baseando-se nas informações prestadas e sobre a “precária condição financeira da requerente”.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Odette Gonçalves –R.São João,1005–Hab.Col.03–Alto-Piracicaba – SP – CEP: 13416-790
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 314/2000
MATÉRIA: IPTU melhoramentos
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Francisco Dal Piccolo e Outros
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso de Ofício.

O poder público disponibiliza ao contribuinte os melhoramentos como sistema de abastecimento de água em suas adjacências e rede coletora de esgoto transcorrendo o seu interior, bem como escola primária e posto de saúde, num raio de 03 (três) quilômetros do imóvel, tornando passível a incidência do IPTU. Ante o exposto, vota pelo provimento ao recurso de ofício, no sentido de manter a cobrança do IPTU para os exercícios 2006 e 2007. Aprovado por maioria, com votos contrários dos Conselheiros Fabiano e Antonio Caporali.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Francisco Dal Piccolo e Outros 

Rua Viega Muniz, 673 – São Dimas - Piracicaba – SP – CEP: 13416-050
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 4.939/2009
MATÉRIA: Remissão de Créditos
RECORRENTE (A): Celia Helena Soares Batista

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR: FABIANO RAVELLI

CONSELHEIRO (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Não consta dos autos qualquer comprovação de que o contribuinte não possuía condições financeiras de cumprir com suas obrigações tributárias na data do lançamento, não atendendo, portanto, os critérios estabelecidos nos Anexos I e II da Lei Municipal nº 3.423/92. A própria Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social informa a impossibilidade de levantar as informações à época do lançamento. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário. Aprovado por maioria o voto contrário, do relator Fabiano, que vota pelo provimento ao recurso ordinário, que considera que a recorrente faz jus ao benefício pleiteado, acompanhado pelos Conselheiros Marcelo, Antonio Pedro, Antonio Caporali e Ivanjo, votando com o Conselheiro de vista, os Conselheiros Renato, Andréa e Rodrigo.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Celia Helena Soares Batista 

Rua Dalila Moreira de Oliveira, 75 – Jd. Abaeté - Piracicaba – SP – CEP: 13400-000
Prezado Senhor(a),

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 30.175/2009
MATÉRIA: Cancelamento da Taxa de Limpeza Pública
RECORRENTE (A): Sonia Regina Cioffi Maluta
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO RELATOR (A): MARCELO BARALI DOS SANTOS

CONSELHEIRO (A) DE VISTA: IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

A aplicação da legislação tributária municipal deve ser interpretada em consonância com a lei de regência nacional, que neste caso trata-se da Lei 5.172, de 25/10/66 (CTN), que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional. Portanto, tratando-se de isenção especial o contribuinte deve requerer o benefício antes da expiração de cada período, nos termos do art. 179, § 1º do CNT, com exceção aos casos previstos na legislação tributária municipal. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, sendo acompanhado pelos Conselheiros Rodrigo, Andréa e Renato. Aprovado por maioria o voto contrário, do relator Marcelo, que vota pelo provimento ao recurso ordinário, pois a isenção da taxa de limpeza pública a que se refere o art. 110 da Lei Complementar 224/08 tem caráter especial. Preenchidos os requisitos legais a aplicação da isenção é imediata, não havendo prazo fixado na legislação municipal para o contribuinte requerer a isenção, voto este acompanhado pelos Conselheiros Fabiano, Antonio Pedro, Antonio Caporalli e Ivanjo.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Sonia Regina Cioffi Maluta 

Rua do Rosário, 1340 – Apto 32 – Centro - Piracicaba – SP – CEP: 13400-186
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 3.075/2006
MATÉRIA: Levantamento Fiscal Específico
RECORRENTE (A): Primorlabor Laboratório de Análises Clínicas

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : RODRIGO PRADO MARQUES
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Pedido Administrativo.

O contribuinte foi notificado da decisão do Conselho que negara seu Recurso Ordinário por maioria de votos em 25/06/2008, o qual tinha ao seu dispor mais 15 dias de prazo para apresentar pedido de revisão, conforme dispõe o artigo 39, § 2º do Regimento Interno deste Conselho, Decreto 11.062/2005, mas não apresentou nenhum recurso contra a decisão. Cabe salientar que esta informação estava expressa na notificação enviada ao contribuinte. Assim, não havendo motivo suficientemente relevante para uma rescisão do que já fora apreciado no mérito por esta Colenda Câmara; não existindo previsão expressa da forma recursal apresentada, e considerando, também, o grande lapso temporal transcorrido, vota pelo não conhecimento do presente recurso, mantendo-se a decisão exarada anteriormente e dando-se por encerrada a esfera administrativa, nos termos do artigo 461, II, do Código Tributário Municipal. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Primorlabor Laboratório de Análises Clínicas 

Rua Boa Morte, 1171 – Centro - Piracicaba – SP – CEP: 13400-140
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 22.690/2001
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): Marta Braz de Oliveira

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : ANTONIO PEDRO CARVALHO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário

Após nova análise foi confirmado que a recorrente já possui e vem pagando em dia parcelamento de dívida oriunda do ISS construção civil, o que implica reconhecimento da dívida e consequentemente renuncia ao direito de recurso. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, aliás, de acordo com o primeiro conselheiro de vista, mantendo-se a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Marta Braz de Oliveira 

Rua Altino Arantes, 1070 – São Luiz - Piracicaba – SP – CEP: 13408-195
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 24.153/2008
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Dirceu Santos Vitti
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : ANTONIO PEDRO CARVALHO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício
A primeira instância administrativa entende que o contribuinte está amparado pelo artigo 8º da Lei 3.264/90. Após análise do processo e documentos de diligência, vota pelo não provimento do recurso de ofício e acompanha a decisão de primeira instância, no sentido de conceder isenção do IPTU para o período pleiteado. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Dirceu Santos Vitti 

Av. São Paulo, 81 – Santana - Piracicaba – SP – CEP: 13411-519
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 17.114/1995
MATÉRIA: Cancelamento de Inscrição Municipal
RECORRENTE (A): Unimagem Unidade Diagnóstico por Imagem S/C Ltda.

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) : IVANJO CRISTIANO SPADOTE
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário

Em razão da perda de objeto pela decisão de fls. 98, que alterou a data de encerramento das atividades da empresa de 31/12/2008 para 30/06/2005, bem como, anulou os débitos posteriores. Entretanto, deve ser aplicada a multa estipulada no artigo 334, inciso V, do CTM, para os exercícios de 2005 a 2008, por descumprimento de obrigação acessória, qual seja, deixar de comunicar a municipalidade acerca da cessação de suas atividades no prazo estipulado em lei, de 60 dias, bem como, mantida a penalidade aplicada nos termos do artigo 334, inciso V, do CTM, através do auto de infração nº 36.048 referente ao exercício de 2009. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Unimagem Unidade Diagnóstico por Imagem S/C Ltda.

Av. Independência, 940 – Bairro Alto - Piracicaba – SP – CEP: 13416-230
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 131ª sessão realizada na data de 30/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 118.446/2009
MATÉRIA: Imunidade de IPTU
RECORRENTE (A): Constic Empreendimentos e Participações Ltda.

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVANJO CRISTIANO SPADOTE
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO, MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário

O contribuinte do IPTU deve estar expressamente previsto na lei, sendo-o somente aquela pessoa que possua ligação direta com a materialidade do tributo. Em outras palavras, somente o sujeito do verbo, no caso do “ser proprietário” pode ser eleito como contribuinte do IPTU sobre o imóvel ou a propriedade predial e territorial urbana e, portanto, é o único que possui legitimidade para formular pedidos relativos ao referido tributo, conforme o disposto no art. 34 do Código Tributário Nacional. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade. 
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Constic Empreendimentos e Participações Ltda.

Rua Alferes José Caetano, 581 – Piracicaba – SP – CEP: 13400-120
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112


